
 

 

 

 

 

 

ESTATUTOS DA CONFRARIA 

DO  

SANTÍSSIMO SACRAMENTO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Paróquias dos Canhas, Carvalhal e Cristo Rei  



CAPÍTULO I 

NATUREZA, OBJECTIVOS E SEDE 
 

 
Art.º 1.º 

 A Confraria do Santíssimo Sacramento, é uma associação pública de fiéis, eleita pelo Senhor 
Bispo da Diocese do Funchal, goza de personalidade jurídica, reconhecida pelo Estado, segundo a 
Concordata celebrada entre a Santa Sé e o Estado Português. 
 

Art.º 2.º 
A Confraria do Santíssimo Sacramento tem com objectivos: 
1.º- Promover o culto público ao Santíssimo Sacramento. 
2.º- Exercer obras de apostolado entre os irmãos e os fiéis, tais como obras de caridade, de 

piedade, de catequese e outras. 
3.º- Contribuir para o engrandecimento das solenidades nas festas do Santíssimo 

Sacramento, no mês de Maio. 
 
 
 

CAPÍTULO II 
 

ASSOCIADOS 
 

Art.º 4.º 
Para ser admitido como membro do SS, o fiel deve: 

 1.º - Ter manifestado bom comportamento moral, civil e religioso. 
 2.º - Ser apresentado por um irmão que o deve propor à Direcção para a sua aceitação ou 
não. 

 
Art.º 5. 

São direitos dos associados: 
1.º - Participar nas assembleias-gerais. 
2.º - Eleger e ser eleito para os órgãos administrativos, para os cargos que for hábil. 
3.º - Usufruir dos privilégios, indulgências e outras graças. 

 4.º - Participação na Santa Missa que é celebrada anualmente pelos irmãos defuntos. 
 5.º - Serem informados das actividades da Confraria. 
 
 

Art.º 6.º 
 São deveres dos Associados: 

1.º - Colaborar nas actividades da Confraria, e contribuir na medida das suas possibilidades 
para a realização dos objectos e prestígios da mesma. 
 2.º - Pagar as quotas pontualmente por ocasião da festa. 
 3.º - Exercer com zelo e diligência os cargos para que forem eleitos. 
 4.º - Confessar-se e comungar na Festa Solene em honra de Nossa Senhora de Fátima. 

 
 

Art.º 7.º 
 Demissão dos Associados: 

1.º - Por pedido pessoal. 



 2.º - Por proposta da direcção, sancionada pela Assembleia Geral, com direito a recurso ao 
Sr. Bispo da Diocese. 
 3.º - Por incumprimento do artigo 6.º. 

 
CAPÍTULO III 

 
CORPOS GERENTES 

 
Art.º 8.º 

 Os Corpos gerentes da Confraria são: 
 1.º - A Assembleia Geral. 
 2.º - A Direcção ou Mesa Directiva. 
 3.º - O Concelho Fiscal. 
 4.º - O Representante do Sr. Bispo da diocese, que normalmente é o Pároco. 
 

Art.º 9.º 
Assembleia Geral 

A Assembleia Geral é constituída por todos os irmãos com direito a voto segundo os 
Estatutos. 

 
Art.10.º 

A Assembleia Geral reunirá duas vezes por ano: 
 1.º - Uma em Março para aprovação de relatório e contas do ano anterior. 
  2.º - Outra em Novembro, para apreciação e votação do orçamento e do programa de acção 
do ano seguinte. 
 3.º - No último ano de duração dos mandatos, a primeira reunião ordinária funcionará 
também como assembleia eleitoral. 
 4.º - As deliberações serão tomadas por simples maioria quando não for exigida outra. 
 

Art.º 11.º 
 1.º - As reuniões serão convocadas pelo representante do Senhor Bispo, ou pelo presidente 
da Direcção, com antecedência mínima de oito dias. 
 2.º - A Assembleia Geral funciona com a presença de metade dos seus associados, na hora 
indicada na convocatória, legalmente, e com qualquer número, meia hora depois. 
 3.º- A Assembleia Geral pode ser convocada extraordinariamente, a pedido da Direcção, do 
Delegado do Sr. Bispo ou por um número de irmãos igual ou superior a 10% da totalidade. 

 
Art.º 12.º 

 Compete à Assembleia Geral: 
   1.º - Definir as linhas gerais de actuação da Direcção. 
   2.º - Eleger os membros da mesa a Assembleia, da Direcção e do Concelho Fiscal. 
   3.º - Apreciar a actividade da Direcção, bem como as contas e o programa de acção. 

 
Art.º 13.º 

   1.º - A mesa da Assembleia Geral consta de um presidente, de um secretário, eleitos pela 
assembleia, por um período de cinco anos, de dois escrutinadores quando houver eleições. 
   2.º - Na falta de qualquer dos membros da mesa da Assembleia Geral, compete a esta eleger 
os substitutos, os quais cessarão as suas funções no termo da reunião. 
 

 
 



Art.º 14.º 
 1.º - Os membros da mesa da Assembleia Geral formarão uma lista com os nomes 
necessários para preencher os cargos da Direcção, e os dois membros do concelho fiscal, indicando 
à frente de cada um cargo. 
 2.º - Podem fazer-se outras listas promovidas por irmãos da Assembleia Geral, e entregá-las 
na mesa para serem apreciadas. 
   3.º - As listas são incluídas num só boletim de voto e numeradas por ordem. 
 4.º - Será entregue um boletim de voto a cada irmão com direito a voto, e de acordo com os 
estatutos. 
 5.º - É eleito aquele que tiver o maior número de votos. 
 6.º - A tomada de posse dos novos eleitos, é feita pelo representante do Sr. Bispo. 
 7.º - A Direcção cessa as suas funções com a posse dos seus substitutos e entrega todos os 
livros e contas à nova Direcção. 
 8.º – O Secretário lavrará uma acta completa de todo o processo, que é assinada por ele, o 
presidente da mesa e os escrutinadores. 
 

Art.º 15.º 
   1.º - O mandato dos órgãos de administração tem a duração de três anos. 
   2.º - Não é permitido o desempenho de mais de um cargo na Confraria simultaneamente. 
   3.º - O exercício de qualquer cargo é gratuito, mas pode justificar-se o pagamento de 
despesas dele derivadas. 
 

Art.º 16.º 
 A Direcção e os conselheiros para assuntos económicos podem ser removidos pela 
autoridade eclesiástica ou pela Assembleia Geral, desde que haja razões suficientes. 
 

 
CAPÍTULO IV 

 
ORGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Art.º 17.º 

 A Direcção é composta por cinco irmãos: 
   1.º - Um Presidente, um Secretário, um Tesoureiro e dois Vogais. 
 

Art.º 18.º 
 A Direcção reúne-se todas as vezes que julgar convenientes e conforme as circunstâncias o 
exigirem. 

 
Art.º19.º 

 A Direcção pode ser convocada para reuniões extraordinárias por qualquer dos seus 
membros ou pelo representante do Sr. Bispo. 
 

Art.º 20.º 
 Compete à Direcção: 
 1.º - Cumprir e fazer os Estatutos e as delibrações da Assembleia Geral. 
 2.º - Representar activa e passivamente a Confraria. 
 3.º - Praticar todos os actos de gestão da Confraria, salvo o direito do Sr. Bispo da Diocese 
de intervir em caso de negligência grave. 
 4.º - Contribuir, restaurar ou adquirir: alfaias, móveis, paramentos e demais objectos 
necessários para o culto do Santíssimo Sacramento. 



 5.º - Aceitar heranças, legadas e doações com a respectiva autorização da Autoridade 
Eclesiástica. 
 

Art.º 21.º 
 Compete ao Presidente da Direcção: 
   1.º - Dirigir os trabalhos das reuniões. 
   2. – Assinar junto com o tesoureiro, as ordens de pagamento e as guias de receitas. 
 

Art.º 22.º 
 Compete ao Secretário: 
   1.º - Superintender em todo o expediente. 
   2.º - Lavrar actas reuniões, submetendo-se à aprovação na reunião seguinte. 
 

Art.º 23.º 
 Compete ao Tesoureiro: 
   1.º - Executar todos os pagamentos e recebimentos. 
   2.º - Escriturar em livro próprio as receitas e despesas, e apresentar à Direcção. 
 

Art.º 24.º 
 Compete ao Conselho Fiscal: 
   1.º - A verificação legal das contas. 
   2.º - Dar parecer escrito sobre o relatório, contas e orçamento. 
 

Art.º 25.º 
           Compete ao representante ou delegado do Sr. Bispo da Diocese: 
   1.º - Velar pela integridade da Fé, dos Costumes e dos Estatutos. 
              2.º - Vigiar sobre a administração de todos os bens pertencentes à Confraria 
 

 
CAPÍTULO V 

 
ADMINISTRAÇÃO DOS BENS TEMPORAIS 

 
Art.º 26.º 

 Todos os bens temporais que pertencem à Confraria, são bens que se regem pelo Direito 
Canónico e pelos Estatutos. 
 

Art.º 27.º 
 1.º - As ofertas aos corpos gerentes são propriedade da Confraria. 
 2.º - As ofertas não se podem repudiar e não ser por justa causa e nas coisas da maior 
importância, só com licença do Sr. Bispo da diocese. 
 3.º - Todos os bens da Confraria são considerados bens eclesiásticos e por isso o Sr. Bispo é 
o superintendente. 
 

Art.º 28.º 
 A Direcção deve redigir um inventário exacto e discriminado de todos os bens móveis e 
imóveis, e enviar um duplicado para a Cúria Diocesana, este inventário deve ser assinado pelos 
membros da Direcção novos e cessantes. 
 

Art.º 29.º 



 A Direcção da Confraria deve ordenar devidamente e guardar no seu arquivo, os 
documentos em que se baseiam os direitos da Confraria sobre os seus bens e depositar no arquivo 
da Cúria, cópias autênticas dos mesmos documentos. 
 

Art.º 30.º 
 A Direcção da Confraria tem poder para exercer actos de administração ordinária à 
excepções de: 
 1.º - Para arrendamento de bens imóveis. 
 2.º - Para alienação ou arrendamento aos administradores ou seus parentes. 
 3.º - Para obrigar a Confraria em juízo e fora dele, torna-se necessário a assinatura de dois 
membros, um dos quais será obrigatoriamente o Presidente ou que o substitua. 

 
Art.º 31.º 

 A Confraria tem como fundo patrimonial estável 
 1.º - Os bens móveis. 
 2.º - Os bens imóveis 
 3.º - As heranças, doações e legados. 
 4.º - Outras receitas extraordinárias. 
 

Art.º 32.º 
Por ocasião das contas, a Direcção satisfará o tributo diocesano determinado pela Santa Sé. 

 
Art.º 33.º 

 Em caso de falecimento, invalidez ou demissão de um membro da Direcção, esta elege outro 
para ocupar o cargo vago, que deverá ser ratificado na próxima reunião da Assembleia Geral. 
 

CAPÍTULO VI 
 

 LIVROS E ARQUIVOS 
 

Art.º 34.º 
A Confraria terá para sua escrituração os seguintes livros: 

 1.º - Livro de Tempo, que servirá para inventariar e descrever os bens móveis e imóveis. 
 2.º - Livro de Matrícula, para inscrever os associados. 
 3.º - Livro de Actas, para lançar as deliberações tomadas em cada reunião. 
 4.º - Livro e Despesas, mais conhecido por livro de contas. 
 

Art.º 35.º 
 A Confraria terá o seu próprio arquivo para guarda dos seus documentos. 

 
Art.º 36.º 

 
 Estes Estatutos entram imediatamente em vigor depois de aprovados, e anulam os 
anteriores. 

Art.º 37.º 
 A alteração destes Estatutos pode ser feita pela Assembleia Geral com a presença de dois 
terços dos seus associados. 

 
Art.º 38.º 

Nos casos omissos dos presentes Estatutos observar-se-á o disposto na lei geral, podendo a 
Direcção estabelecer regulamentos internos. 


